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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Convocado):
Trata-se de remessa oficial e de apelação do INSS (fls.114v/118) contra sentença do Juízo da 15ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais/MG, que julgou procedente o pedido de pagamento de parcelas devidas desde o requerimento administrativo (22/11/1999) até a véspera da impetração de mandado de segurança (31/07/2000) em que foi reconhecido o direito à aposentadoria.

Em sua apelação, o INSS sustenta a preliminar de prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação de cobrança e violação à coisa julgada, pois no mandado de segurança foi reconhecido o direito ao benefício, mas desde a impetração (31/07/2000). Subsidiariamente, o INSS pede que os juros de mora iniciem na citação ocorrida na ação de cobrança e não a partir da notificação no mandado de segurança; e que a correção monetária e os juros de mora sejam conforme as alterações da Lei 11.960/2009.

Em contrarrazões, o autor defende o não provimento da apelação do INSS.

O Relator, Juiz Federal convocado GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS, votou por dar provimento à remessa necessária e à apelação do INSS, nos seguintes termos:

COISA JULGADA: Tem razão o INSS. Está claro na sentença no mandado de segurança que o benefício foi deferido retroativamente à data da impetração, não a partir do requerimento administrativo, como é comum acontecer. 

Assim transitou em julgado a sentença, de forma que há coisa julgada, na espécie, descabida, portanto, a ação de cobrança.

Dessa forma, reconhecida a coisa julgada, ficam prejudicadas as demais alegações do INSS.

Condenada a parte autora em custas e honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (art. 20, § 4º, CPC/1973), devidamente corrigidos, com exigibilidade suspensa pela concessão da justiça gratuita.

É o voto.
Pedi vista para melhor exame dos autos.
VOTO-VISTA DIVERGENTE
A ação de cobrança embasada em sentença concessiva da segurança transitada em julgado pode ter por objeto as parcelas referentes ao quinquênio que antecedeu à impetração do mandado se segurança, pois a via mandamental não se presta à concessão de efeitos patrimoniais pretéritos.

Segundo a jurisprudência do STJ, “a impetração de mandado de segurança interrompe a fluência do prazo prescricional. Para o ajuizamento de ação ordinária de cobrança das parcelas anteriores à impetração, o prazo de prescrição volta a fluir, pela metade, após o trânsito em julgado da decisão proferida na ação mandamental” (AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1124853/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016).

O retorno do prazo pela metade, entretanto, deve observar a orientação da Súmula 383 do STF, segundo a qual “a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo.”

No presente caso, o autor requereu administrativamente a aposentadoria por tempo de contribuição em 22/11/1999, mas o INSS indeferiu o requerimento. Consequentemente, impetrou mandado de segurança em 31/07/2000, que transitou em julgado em 19/11/2010 (fl. 52). 

Assim, tendo a ação de cobrança sido ajuizada em 09/12/2011, não ocorreu a prescrição de nenhuma prestação.
Ultrapassada a prejudicial de prescrição, divirjo do relator por entender que a sentença que concedeu a segurança não impediu a cobrança das prestações vencidas anteriormente. Com efeito, a sentença concedeu a segurança para, verbis, “deferir ao impetrante a aposentadoria por tempo de serviço, retroativamente à data da impetração (Súmulas 269 e 271/STF)” (fl. 31).
Embora esse dispositivo pareça, à primeira vista, ter fixado a data do início do benefício na data da impetração do mandado de segurança, na verdade, apenas determinou que os efeitos financeiros naquele processo ficariam limitados à data da impetração. Isso porque, ao invocar a Súmula 271 do STF, a sentença incorporou a seu dispositivo o enunciado de referida súmula, a saber: “concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria”.
Portanto, a sentença proferida no mandado de segurança deixou consignado, implicitamente, que os efeitos patrimoniais pretéritos (à data da impetração) poderiam ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
Correção monetária e juros de mora

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedente do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010.

A correção monetária incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e aceitos na jurisprudência, conforme constar da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

Os juros de mora deverão ser aplicados conforme metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. Quanto ao termo inicial, deve ser fixado na data de citação do INSS para a presente ação de cobrança, pois, se o mandado de segurança não configura meio adequado para a cobrança de valores pretéritos, não se pode falar em mora da Fazenda Pública em decorrência da notificação da autoridade coatora. Assim, o art. 219 do CPC/73, ao estabelecer que a citação válida constitui em mora o devedor, deve ser interpretado restritivamente, no sentido de que a interrupção da mora fica limitada ao objeto daquele processo. Nesse sentido: TRF1, AC 0030434-77.2005.4.01.3800/MG, Rel. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 de 03/07/2017.
Dispositivo

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial para, reformando em parte a sentença, modificar os índices de correção monetária e as taxas e o termo inicial dos juros de mora, conforme especificações constantes deste voto.
Brasília, 25 de setembro de 2017.
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